
PASSIVO 30/06/2011 30/06/2010
Circulante ........................................................................... 3.834 7.506
Depósitos (Nota 9) ........................................................... - 398

Depósitos a prazo ................................................................... - 398
Outras obrigações (Notas 10 e 11) ................................. 3.834 7.108

Fiscais e previdenciárias ......................................................... 995 5.630
Diversas .................................................................................. 2.839 1.478

Exigível a longo prazo ....................................................... 275.955 5.352
Depósitos (Nota 9) ........................................................... 269.382 -

Depósitos interfinanceiros ...................................................... 269.382 -
Outras obrigações (Nota 11) ........................................... 6.573 5.352

Diversas .................................................................................. 6.573 5.352
Resultado de exercícios futuros ..................................... 1 1

Rendas futuras ....................................................................... 1 1
Patrimônio líquido (Nota 13) ............................................ 107.952 99.391

Capital:
De domiciliados no País ......................................................... 107.500 107.500

Reservas de lucros .................................................................... 1.135 879
Ajustes de avaliação patrimonial ............................................. (691) -
Resultados acumulados ............................................................ 8 (8.988)

Total do passivo ................................................................. 387.742 112.250

1. Contexto operacional - A Sofisa S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Financeira” ou
“Instituição”) foi constituída em 28 de março de 2006, autorizada a operar pelo Banco Central do
Brasil (BACEN) a partir de 27 de junho de 2006 e tem como atividade principal a prática de operações
ativas, passivas e acessórias inerentes à espécie. Em assembléia geral extraordinária realizada em 30
de junho de 2007 foi deliberada a alteração da denominação social da então Superbank S.A. Crédito,
Financiamento e Investimento, para Sofisa S.A. Crédito, Financiamento e Investimento. Em 07 de abril
de 2011 foi concluída a venda da Rede Matriz Serviços e Franquias Ltda. Os efeitos dessa transação
foram considerados no resultado no valor de R$5.108, conforme demonstrado na nota explicativa 17.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições
contidas na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638) e Lei nº 11.941/
09, para a contabilização das operações associadas, quando aplicável, às normas do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Foram adotados para fins de divulgação os
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) homologados pelos órgãos reguladores relacionados ao processo de convergência contábil
internacional que não conflitaram com a regulamentação do Conselho Monetário Nacional (CMN) e
Banco Central do Brasil (BACEN).
3. Descrição das principais práticas contábeis - a. Apuração do resultado - Os rendimentos
auferidos e as despesas incorridas são reconhecidos no resultado pelo regime de competência. Os ren-
dimentos e as despesas de natureza financeira são apropriados “pró-rata” dia. b. Operações de cré-
dito e depósitos interfinanceiros - As operações pré-fixadas foram registradas pelo valor do prin-
cipal e respectivos encargos retificadas pela conta correspondente de rendas a apropriar. As operações
pós-fixadas são registradas pelo valor do principal acrescido dos rendimentos auferidos ou encargos
incorridos, calculados “pró - rata” dia. c. Provisão para créditos de liquidação duvidosa - As
operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito são classificados nos
respectivos níveis de risco, levando- se em consideração: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolu-
ção nº. 2.682 do CMN, que requer a sua classificação em nove níveis, entre “AA” (risco mínimo) e “H”
(risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco, que deve ser realizada
periodicamente, considerando a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e
globais em relação às operações. Adicionalmente, também são considerados os períodos de atraso de-
finidos na Resolução nº 2.682 do CMN, para atribuição dos níveis de classificação dos clientes. As ope-
rações vencidas há mais de 59 dias, independentemente do nível de risco, somente são reconhecidas
como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível “H” permanecem
nessa classificação por 6 meses, quando então são baixadas contra provisão existente e controlada em
conta de compensação, não mais figura no balanço patrimonial. As operações renegociadas são man-
tidas, no mínimo no mesmo nível em que estavam classificadas, renegociações de operações que já
haviam sido baixadas contra provisão e que estavam em conta de compensação são classificadas
como “H”. d. Aplicações interfinanceiras de liquidez - São registradas pelo valor de aplicação
ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e. Títulos e valores mobi-
liários e instrumentos financeiros derivativos - Conforme estabelecido pela Circular nº 3068/
01 do Banco Central do Brasil (BACEN), os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados da
seguinte forma: Títulos para negociação - são adquiridos com o propósito de serem ativas e fre-
qüentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do pe-
ríodo; Títulos disponíveis para venda – são aqueles que não se enquadram como para negociação
ou como mantidos até o vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta
destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários; Títulos mantidos até o venci-
mento - são aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em
carteira até o vencimento e são avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos aufe-
ridos em contrapartida ao resultado do período. Os instrumentos financeiros derivativos são classifica-
dos de acordo com a intenção da Administração, na data do início da operação, levando-se em consi-
deração se sua finalidade é para proteção contra riscos (hedge) ou não. Os instrumentos financeiros
derivativos são contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou desvalorizações reconhe-
cidas diretamente no resultado do período. f. Outros valores e bens - Bens não de uso próprio:
Está representado por bens não de uso próprio da instituição, recebidos em dação de pagamento, regis-
trados inicialmente pelo custo e ajustado por provisão para perda no valor recuperável quando neces-
sário. Despesas antecipadas: Referem-se a despesas pagas antecipadamente, cujos direitos de be-
nefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, representado substancialmente por
comissão a agentes na colocação de financiamentos e despesas de seguros. Quando da cessão desses
direitos ou benefícios, as correspondentes comissões são imediatamente reconhecidas no resultado.
g. Imobilizado de uso e diferido - O imobilizado de uso e diferido são demonstrados pelo custo de
aquisição ou formação. A depreciação e a amortização são calculadas pelo método linear com taxas
anuais do correspondente ativo, conforme demonstrado na Nota 13. Os saldos existentes no ativo dife-
rido, constituídos antes da entrada em vigor da Resolução 3.617/08 do BACEN, serão mantidos até a
sua efetiva baixa. h. Redução do valor recuperável de ativos não financeiros (Impair-
ment) - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável. i. Ativo e passivo circulante, realizável e exigível a

longo prazo - São demonstrados pelos valores de realização e liquidação, respectivamente, e contem-
plam as variações monetárias e cambiais, bem como os rendimentos e encargos auferidos ou incorridos
até a data do balanço, reconhecidos em base “pro rata” dia. j. Imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro líquido - A provisão para imposto de renda é constituída a alíquota de 15% do
lucro tributável, acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$240 (R$120 no semestre). A pro-
visão para contribuição sobre o lucro líquido foi calculada a alíquota de 15% para empresas financei-
ras e 9% para as empresas não financeiras, sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos (ativo), são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa e diferenças temporári-
as. Os créditos tributários são baseados nas expectativas atuais de realização e estudos técnicos e aná-
lises da administração em atendimento a resolução 3.059/02 e 3.355/06. k. Estimativas contábeis -
Na preparação das demonstrações financeiras são adotadas premissas para o reconhecimento das esti-
mativas para registro de certos ativos, passivos e outras operações como: provisão para créditos de
liquidação duvidosa, depreciação do ativo imobilizado de uso, e provisões para contingências. Os re-
sultados a serem apurados quando da concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento des-
tas estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações.
l. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro,
mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes estão consubstanciadas nas disposições da
Resolução nº 2823/09 e Carta Circular 3429/10 do Bacen, sendo estas as seguintes: • Ativos contingen-
tes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
• Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados
como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles com estimativas de perdas estimadas e como remotas
não são provisionados e ou divulgados; • As obrigações legais são registradas como exigíveis, indepen-
dente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. m. Lucro líquido por ação - O lucro líquido por
ação é calculado em reais com base na quantidade de ações em circulação na data dos balanços.
4. Aplicações interfinanceira de liquidez 30/06/2011 30/06/2010
Até 30 dias ................................................................................. 9.820 22.811
Total ................................................................................... 9.820 22.811
5. Títulos e valores mobiliários
a) Composição da Carteira de Títulos e Valores Mobiliários

30/06/2011 30/06/2010
Instrumentos Instrumentos

Carteira financeiros financeiros
própria derivativos Total derivativos

LTN ............................................. 88.677 - 88.677 -
Total de títulos públicos ...... 88.677 - 88.677 -
Swap de crédito .......................... - 11.821 11.821 18.348
Total de títulos privados ...... - 11.821 11.821 18.348
Total ...................................... 88.677 11.821 100.498 18.348
b) Composição dos Títulos por Vencimento 30/06/2011 30/06/2010

Acima de Acima de
Em 30/06/2011 360 dias 360 dias
LTN ............................................................................................. 88.677 -
Títulos públicos ................................................................. 88.677 -
Swap de crédito .......................................................................... 11.821 18.348
Títulos privados ................................................................. 11.821 18.348
Total ................................................................................... 100.498 18.348
c) Classificação dos títulos e valores mobiliários

30/06/2011 30/06/2010
Valor Valor de Valor Valor de

Em negociação na curva mercado na curva mercado
Derivativos ....................................................... 11.821 11.821 18.348 18.348
Total .......................................................... 11.821 11.821 18.348 18.348
Disponíveis para venda
Títulos públicos federais ................................... 89.829 88.677 - -
Total .......................................................... 89.829 88.677 - -
Total geral ................................................. 101.650 100.498 18.348 18.348
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias “títulos para negociação” e “disponíveis
para venda”, bem como os instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados pelo seu valor justo
estimado (valor de mercado). O valor justo geralmente baseia-se em consultas à cotações de preços de
mercado através de fontes independentes ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos
com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores jus-
tos são determinados através de cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de
caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo pode exigir julga-
mento ou estimativa significativa por parte da Administração. Em 30 de junho de 2011, foi apurado um
saldo de ajuste no patrimônio líquido no montante acumulado de R$ (1.153), (R$ (691) líquido dos
efeitos tributários), relativos aos títulos disponíveis para venda.

30/06/2011 30/06/2010
Lucro líquido ajustado ............................................................ 3.100 20.292

Lucro líquido ajustado do semestre ................................................. 4.123 17.246
Provisão para devedores dúvidosos ............................................... 4.043 3.004
Depreciações e amortizações ........................................................ 42 42
Lucro na alienação de investimentos ............................................. (5.108) -

Variação de ativos e obrigações ............................................. (224.775) 84.210
(Aumento) redução em T.V.M. e instrumentos financeiros derivativos (2.306) 562
(Aumento) redução em operações de crédito ................................... (219.577) 28.719
(Aumento) redução em outros créditos e outros valores e bens ........ 1.819 52.648
(Redução) aumento em outras obrigações ....................................... (4.711) 2.280
(Redução) aumento em resultados de exercícios futuros .................. - 1

ATIVIDADES OPERACIONAIS -
Caixa líquido proveniente (aplicado) ................................... (221.675) 104.502
Alienação de imobilizado de uso .................................................... - (9)
Aplicações no diferido .................................................................... - 7
Alienação de investimentos ............................................................ 12.000 -

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS -
Caixa líquido proveniente (aplicado) ................................... 12.000 (2)
Aumento (Redução) em depósitos ................................................... 215.477 (87.893)

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS -
Caixa líquido proveniente (aplicado) ................................... 215.477 (87.893)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa .......... 5.802 16.607
Saldo inicial de caixa e equivalentes ..................................... 4.994 1.107
Saldo final de caixa e equivalentes ........................................ 10.796 17.714
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa ......... 5.802 16.607

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Sofisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ nº 08.257.293/0001-07

30/06/2011 30/06/2010
Receitas da intermediação financeira .................................. 8.932 6.312

Operações de crédito (Nota 15) ...................................................... 4.086 5.915
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários ............. 4.846 397

Despesa da intermediação financeira .................................. (9.287) (5.253)
Operações de captações no mercado ............................................. (2.927) (1.687)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .............................. (4.043) (3.004)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos ...................... (2.317) (562)

Resultado bruto da intermediação financeira ..................... (355) 1.059
Outras receitas/(despesas) operacionais .............................. 3.201 27.244

Despesas de pessoal ....................................................................... (4) (3.963)
Outras despesas administrativas (Nota 16) .................................... (1.477) (4.411)
Despesas tributárias ....................................................................... (574) (2.138)
Resultado de participações em coligadas e controladas ................ 121 95
Outras receitas operacionais (Nota 17) .......................................... 381 1.374
Outras despesas operacionais (Nota 18) ........................................ (354) (3.912)
Outros resultados extraordinários (Nota 17) .................................. 5.108 40.199

Resultado operacional ............................................................ 2.846 28.303
Resultado não operacional (Nota 20) ................................... 3.219 641
Resultado antes da tributação
sobre o lucro e participações .............................................. 6.065 28.944

Imposto de renda e contribuição social ............................... (1.942) (11.454)
Provisão para imposto de renda
e contribuição social (Nota 12) ......................................... (994) (5.626)

Ativo fiscal diferido (Nota 12) ............................................. (948) (5.828)
Participações no lucro - Empregados ................................... - (244)
Lucro líquido do semestre ..................................................... 4.123 17.246
Lucro líquido por ação - R$ .................................................... 3,83 16,04

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Apresentamos as Demonstrações Financeiras, relativo aos semestres findos em 30 de junho de 2011 e 2010, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relátorio dos Auditores Independentes.
São Paulo, 19 de Agosto de 2011. A Diretoria

RELATÓRIO DA DIRETORIA

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Semestres findos em 30 de junho de 2011 e 2010 (Em milhares de reais)

Lucros (prejuízos)
Capital social Reserva legal Ajuste ao valor de mercado acumulados Total

Saldos iniciais em 01 de janeiro de 2010 ............ 107.500 17 - (25.372) 82.145
Constituição de reservas ................................................. - 862 - (862) -
Lucro líquido do semestre ............................................... - - - 17.246 17.246
Saldos em 30 de junho de 2010 ............................ 107.500 879 - (8.988) 99.391
Mutação do período .............................................. - 862 - 16.384 17.246
Saldos iniciais em 01 de janeiro de 2011 ............ 107.500 1.135 (1.145) (4.115) 103.375
Constituição de reservas ................................................. - - - - -
Ajustes de avaliação patrimonial ................................... - - 454 - 454
Lucro líquido do semestre ............................................... - - - 4.123 4.123
Saldos em 30 de junho de 2011 ............................ 107.500 1.135 (691) 8 107.952
Mutação do período .............................................. - - 454 4.123 4.577

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

10. Outras obrigações fiscais e previdenciárias
30/06/2011 30/06/2010

Curto prazo Total Curto prazo Total
Provisão P/Impostos e Contrib s/Lucro ..... 994 994 5.626 5.626
Impostos e Contribuições a recolher ........ 1 1 4 4
Total .................................................. 995 995 5.630 5.630
11. Outras obrigações diversas 30/06/2011 30/06/2010

Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Provisão para passivos contingentes (a) ... - 6.573 6.573 - 5.352 5.352
Credores diversos - País ............................ 2.839 - 2.839 1.478 - 1.478
Total ................................................... 2.839 6.573 9.412 1.478 5.352 6.830
a) A provisão para contingências constituída se refere-se ao questionamento da tese de PIS e da CO-
FINS sobre o faturamento nos moldes Lei 9718-98. Adicionalmente a CFI possui depósitos judiciais no
montante de R$ 6.573 para fazer frente a esta provisão.
12. Imposto de renda e contribuição social
a) Composição das despesas com impostos e contribuições
a.1) Demonstrativo de imposto de renda e contribuição social

30/06/2011
Provisão para imposto de renda - corrente ................................................................ (617)
Ativo fiscal diferido de imposto de renda .................................................................. (592)
Provisão para contribuição social - corrente .............................................................. (377)
Ativo fiscal diferido de contribuição social ................................................................ (356)

(1.942)
a.2) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social em 30 de junho de 2011
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações ...................................... 6.065
Adições/(exclusões) temporárias: ............................................................................... (2.463)

Provisão para créditos cedidos com coobrigação
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........................................................ 338
Reversão de provisão BNDU .................................................................................... (3.219)
Outras adições e exclusões temporárias .................................................................. 418

Adições/ (exclusões) permanentes: ............................................................................ (121)
Equivalência patrimonial da controlada .................................................................. (121)

Base de cálculo antes da compensação ..................................................................... 3.481
Compensação prejuízos fiscais .................................................................................. (1.078)
Base de cálculo ......................................................................................................... 2.403
Imposto de renda 25% - valores correntes ................................................................. (589)
Contribuição social 15% - valores correntes .............................................................. (359)

(948)
13. Capital social - Ações - O capital social subscrito e integralizado, em 30 de junho de 2011 e
2010 está representado por 107.500 ações ordinárias, sem valor nominal. Dividendos - O estatuto
social da CFI assegura aos acionistas o direito de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual
ajustado na forma da lei, podendo, alternativamente, ser distribuído na forma de juros sobre o capital
próprio (JCP).
14. Transações com partes relacionadas
Ativos/receitas 30/06/2011 30/06/2010
Disponibilidades ......................................................................... 976 392
Certificado de depósitos interfinanceiros ..................................... 9.820 22.811
Rendas de aplicação em depósitos interfinanceiros ..................... 217 397
Passivos/despesas 30/06/2011 30/06/2010
Depósitos interfinanceiros ........................................................... (269.382) -
Despesas de depósitos interfinanceiros ........................................ (2.927) -
15. Receita de operações de crédito 30/06/2011 30/06/2010
Rendas de empréstimos .............................................................. 560 486
Rendas de financiamentos .......................................................... 1.858 3.943
Recuperação de créds. baixados como prejuízo ........................... 1.668 1.486
Total ................................................................................... 4.086 5.915
16. Outras despesas administrativas 30/06/2011 30/06/2010
Propaganda e publicidade .......................................................... (50) (154)
Comunicações ............................................................................. (364) (357)
Processamentos de dados ........................................................... (334) (700)
Serviços do sistema financeiro .................................................... (97) (856)
Serviços de terceiros .................................................................... (89) (569)
Serviços especializados ............................................................... (23) (315)
Transporte ................................................................................... (4) (235)
Depreciação e amortização ......................................................... (41) (42)
Outras provisões ......................................................................... (475) (1.183)
Total ................................................................................... (1.477) (4.411)
17. Outras receitas operacionais 30/06/2011 30/06/2010
Outras Rendas extraordinárias (a) ............................................... 5.108 40.199
Outras rendas operacionais ......................................................... 381 1.374
Total ................................................................................... 5.489 41.573
a) Em 07 de abril de 2011 foi concluída a venda da subsidiária Rede Matriz Serviços e Franquias Ltda.
Os efeitos dessa transação foram considerados no resultado no valor de R$5.108. Em 14 de maio de
2010 foi concluída a venda de sua subsidiária Sofcred Promotora de Vendas e Serviços Ltda.
18. Outras despesas operacionais 30/06/2011 30/06/2010
Descontos concedidos ................................................................. (237) (902)
Retorno agente financeiro ........................................................... (117) (3.010)
Total ................................................................................... (354) (3.912)
19. Derivativos de crédito (Credit Default Swap - CDS) - Nos exercícios de 2008 e 2009 o Ban-
co adquiriu carteiras de crédito sem coobrigação de outra instituição financeira por meio de instrumen-
to particular de acordo para cessão onerosa de créditos e outras avenças. Este contrato incluía um deri-
vativo de crédito que tem como objetivo exclusivo minimizar a exposição ao risco de crédito desta car-
teira. O derivativo de crédito garante a CFI o valor de aquisição da carteira de créditos atualizado pela
taxa DI ou o valor de aquisição da carteira de créditos adicionado a 50% do rendimento, deduzido das
provisões para créditos de liquidação duvidosa, dos dois o maior.

30/06/2011 30/06/2010
Valor Saldo Ajuste Valor Saldo Ajuste

atual da conta MTM a atual da  conta MTM a
Swaps de créditos cujos carteira gráfica receber carteira gráfica receber
ativos subjacentes são:

   Operações de crédito
Crédito ao consumidor

(Sem coobrigação) ............ 11.361 23.182 11.821 36.109 54.457 18.348
Total ................................... 11.361 23.182 11.821 36.109 54.457 18.348
20. Resultados não operacionais - Refere-se principalmente a reversão de provisão para desva-
lorização de imóveis registrados na conta de bens não de uso no montante de R$ 3.242 no 1º semes-
tre de 2011.
21. Gestão de riscos - A gestão de riscos, efetuada de forma estruturada, abrange a avaliação e o
controle dos riscos de crédito, de mercado, de liquidez e operacional incorridos pelo grupo Sofisa. Esse
processo é contínuo, permanentemente revisado e serve de base às estratégias do conglomerado.
a) Risco de crédito - O Risco de crédito encontra-se associado às perdas e ao grau de incerteza quan-
to à capacidade de um cliente ou contraparte cumprir as suas obrigações financeiras com a Instituição.
A gestão do Sofisa é feita tendo como objetivo maximizar a relação risco x retorno de seus ativos, man-
tendo-se a qualidade da carteira de crédito em patamares adequados aos segmentos de mercado em
que esteja atuando. A estratégia é voltada para a criação de valor para seus acionistas em níveis supe-
riores a um valor mínimo de retorno ajustado ao risco. A política de crédito é estabelecida com base em
fatores internos, como os critérios de classificação de clientes e a análise da evolução da carteira, os
níveis de inadimplência registrados, as taxas de retorno, a qualidade da carteira e o capital econômico
alocado; e externos, relacionados ao ambiente econômico no Brasil e exterior. Adicionalmente, o Sofisa
mantém um processo contínuo de avaliação sobre sua carteira de crédito com o objetivo de identificar
a existência de evidências objetivas de perda no valor justo de seus ativos. b) Risco de Mercado - É
o risco associado à probabilidade de que a variação no valor de ativos e passivos, causada pelas incer-
tezas acerca das mudanças nos preços e taxas de mercado, gere perdas para a instituição. O VaR (Value
at Risk) é um método estatístico utilizado para quantificar o risco de mercado e foi calculado para as
posições de ativos e passivos do banco com base em um intervalo de confiança de 99% e tempo de
liquidação da posição de 1 dia. Em 30 de junho de 2011 o VaR consolidado para as operações com
risco de juros prefixados em moeda nacional é de R$ 746 mil. Para mais informações, acesse a página
de R.I do Banco Sofisa na internet (www.sofisa.com.br/ri/). c) Risco de Liquidez - Trata-se do risco da
instituição não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros no mo-
mento em que ocorrem, ou seja, a possibilidade de ocorrência de um descasamento de prazo ou de
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos em seu fluxo de caixa. Para administrar a liqui-
dez dos caixas em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebi-
mentos futuros, com base em modelos estatísticos e econômico-financeiros, sendo monitoradas diaria-
mente pelas áreas de controle e de gestão de liquidez. Como parte dos controles diários, são estabele-
cidos limites de caixa mínimo e de concentração de passivos, os quais permitem que ações prévias
sejam tomadas para garantir recursos suficientes para cumprimento dos compromissos financeiros.
d) Risco Operacional - A estrutura de gestão de risco operacional do Sofisa, cuja descrição está dis-
ponível no seu “website” de Relações com Investidores, é de responsabilidade da Gerência de Contro-
les Internos, unidade subordinada à Presidência. A estrutura de risco operacional do Sofisa passa por
constantes melhorias objetivando principalmente evolução na identificação, avaliação, monitora-
mento, controle e mitigação de riscos cuja ocorrência poderia gerar perdas operacionais à Organiza-
ção, resultantes de falhas, deficiências ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou
de eventos externos, sem perder de vista os riscos legais associados à execução de contratos, proces-
sos ou sentenças adversas. Para esse fim, a unidade responsável pela gestão de riscos operacionais
utiliza-se da Abordagem do Indicador Básico (BIA) e emprega mecanismos de suporte à monitora-
ção, os quais são constantemente revisados, tais como: Matriz de Risco e Planos de Ação para apri-
moramento de controles, Indicadores de Risco, Base de Perdas, Alocação de Capital, atuação dos
Agentes de Compliance, monitoramento de ocorrências de risco operacional e de reclamações de
clientes, notificações e fraudes externas, Política de Gerenciamento de Riscos Operacionais, Relatóri-
os Gerenciais e Plano de Continuidade de Negócios.
22. Acordo da Basiléia - Conforme permitido pela Resolução nº 2283 de 5 de junho de 1996, do
Banco Central do Brasil, os limites mínimos de capital são calculados com base nos ativos consolida-
dos do grupo Sofisa. Em 30 de junho de 2011 o índice de Basiléia atingiu 20,52% (16,90% em 30 de
junho de 2010).

ATIVO 30/06/2011 30/06/2010
Circulante ............................................................................ 130.488 57.523
Disponibilidades ............................................................... 976 404
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (Nota 4) ........... 9.820 22.811

Aplicações em depósitos interfinanceiros ................................ 9.820 22.811
Operações de crédito (Nota 6) ......................................... 103.713 27.359

Setor privado .......................................................................... 108.804 36.572
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........................ (5.091) (9.213)

Outros créditos ................................................................. 5.185 5.832
Diversos (Nota 7) .................................................................... 5.185 5.832

Outros valores e bens (Nota 8) ........................................ 10.794 1.117
Outros valores e bens .............................................................. 10.833 1.246
Despesas antecipadas ............................................................. 10 28
Provisão para desvalorização .................................................. (49) (157)

Realizável a longo prazo .................................................... 257.118 36.160
Títs. e valores mob. e instr. financ. derivativos (Nota 5) 100.498 18.348
Carteira própria ......................................................................... 88.677 -
Instrumentos financeiros derivativos ......................................... 11.821 18.348
Operações de crédito (Nota 6) ......................................... 139.921 19.179

Setor privado .......................................................................... 139.921 19.179
Outros créditos ................................................................. 16.680 16.902

Diversos (Nota 7) .................................................................... 16.680 16.902
Outros valores e bens (Nota 8) ........................................ 19 79

Despesas antecipadas ............................................................. 19 79
Permanente ........................................................................ 136 219
Imobilizado de uso ........................................................... 104 172

Outras imobilização de uso ..................................................... 338 338
Depreciações acumuladas ....................................................... (234) (166)

Diferido ............................................................................. 32 47
Gastos com organização e expansão ...................................... 77 77
Amortização acumulada ......................................................... (45) (30)

Total do ativo ..................................................................... 387.742 112.250
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6. Operações de créditos e provisão para créditos de liquidação duvidosa
a. Composição por vencimento das operações de crédito

 Operações de crédito direto ao consumidor
30/06/2011 30/06/2010

Níveis de risco (Resolução nº 2682 de 21 de dezembro de 1999)
AA A B C D E F G H Total % Total %

Curto prazo: ......................................................... - 101.803 336 361 283 156 93 145 951 104.128 41 32.085 58
De 0 a 14 dias ...................................................... - 4.988 88 38 36 20 10 11 39 5.230 1.705
De 15 a 30 dias .................................................... - 3.612 30 85 33 20 12 17 70 3.879 1.671
De 31 a 60 dias .................................................... - 8.796 99 1 67 34 16 27 100 9.140 3.145
De 61 a 90 dias .................................................... - 8.654 75 91 63 30 14 24 88 9.039 3.119
De 91 a 180 dias .................................................. - 25.314 30 51 2 36 39 41 239 25.752 8.523
De 181 a 360 dias ................................................ - 50.439 14 95 82 16 2 25 415 51.088 13.922
Longo prazo: ........................................................ - 138.174 403 462 36 315 74 36 400 139.900 58 19.117 34
Acima de 360 dias ............................................... - 138.174 403 462 36 315 74 36 400 139.900 19.117
Total normal ........................................................ - 239.977 739 823 319 471 167 181 1.351 244.028 99 51.202 92
Vencido: ............................................................... - - 556 763 879 265 306 505 1.423 4.697 1 4.549 8
Até 14 dias .......................................................... - - - - - - - - - - 271
De 15 a 30 dias .................................................... - - 556 683 462 163 205 351 622 3.042 610
De 31 a 60 dias .................................................... - - - 76 336 29 18 27 77 563 707
De 61 a 90 dias .................................................... - - - 3 77 33 20 29 89 251 540
De 91 a 180 dias .................................................. - - - 1 4 39 47 90 308 489 1.206
De 181 a 360 dias ................................................ - - - - - 1 16 8 306 331 1.153
Acima de 360 dias ............................................... - - - - - - - - 21 21 62
Total .............................................................. - 239.977 1.295 1.586 1.198 736 473 686 2.774 248.725 100 55.751 100
Aquisição de carteiras cedidas - Em 24 de junho de 2011 a Sofisa CFI adquiriu créditos cedidos
sem coobrigação do Banco Sofisa no montante total de R$ 238 milhões, negociação esta realizada em
condições normais de mercado. Os créditos adquiridos são compostos por operações de empréstimos e
financiamentos no segmento de varejo.
b. Composição por setor de atividade das operações de crédito

30/06/2011 30/06/2010
Setor privado - Pessoas jurídicas .................................................. 6.812 15.707
Setor privado - Pessoas físicas ..................................................... 241.912 40.044
Total ................................................................................... 248.724 55.751
c. Classificação por níveis de risco das operações de crédito

30/06/2011 30/06/2010
Níveis Saldo Provisão Saldo Provisão
AA ................................ - - 14.834 -
A .................................. 239.977 1.200 22.906 115
B ................................... 1.295 13 2.752 28
C ................................... 1.586 48 3.076 92
D .................................. 1.198 120 1.727 173
E ................................... 736 221 1.201 360
F ................................... 473 236 871 435
G .................................. 686 480 1.246 872
H .................................. 2.773 2.773 7.138 7.138
Total ......................... 248.724 5.091 55.751 9.213
A provisão para créditos de liquidação duvidosa em 30 de junho de 2011, montava R$ 5.091. Durante
o semestre houve recuperações de créditos no montante de R$ 906 e foram registradas baixas contra a
provisão no montante de R$ 1.613.
d. Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

30/06/2011 30/06/2010
Saldo inicial ................................................................................ 2.661 28.675
Provisão constituída .................................................................... 4.043 3.004
Créditos baixados ....................................................................... (1.613) (22.466)
Saldo final .................................................................................. 5.091 9.213
Recuperação ............................................................................... 906 1.486
e. Concentração dos principais devedores

30/06/2011 30/06/2010
% sobre % sobre

% sobre a patrimônio % sobre a patrimônio
Valor carteira líquido Valor carteira líquido

Principal devedor .. 145 0,06 0,13 148 0,06 0,13
10 Maiores ............ 1.134 0,46 1,05 162 0,09 1,06
20 Maiores ............ 2.038 0,82 1,89 173 0,11 1,07
50 Maiores ............ 4.176 1,68 3,87 196 0,24 2,00
100 Maiores .......... 7.144 2,87 6,62 223 0,27 2,02
7. Outros créditos - diversos 30/06/2011 30/06/2010

Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Adiantamento a depositantes .................. - - - 58 - 58
Crédito tributário (a) ................................ - 10.377 10.377 - 11.731 11.731
Devedores por depósitos em garantias ..... - 6.303 6.303 - 5.171 5.171
Imposto de renda a compensar /recuperar 1.501 - 1.501 3.396 - 3.396
Pagamentos a ressarcir ............................ 1 - 1 1 - 1
Devedores diversos - País ......................... 3.683 - 3.683 2.377 - 2.377
Total ................................................... 5.185 16.680 21.865 5.832 16.902 22.734
a) Os créditos tributários de imposto de renda e da contribuição social foram calculados sobre adições
temporárias provenientes da provisão para créditos de liquidação duvidosa, prejuízos fiscais e base
negativa de contribuição social. Em atendimento ao requerido pela resolução nº 3.355, de 31 de março
de 2006 e nº 3.059, de 20 de dezembro de 2002, do Banco Central do Brasil (BACEN), o incremento,

reversão ou a manutenção dos créditos tributários são avaliados periodicamente, tendo como parâme-
tro a apuração de lucro tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que
justifique os valores registrados.

SOFISA CFI
Créditos tributários

Reali-
zação/ Consti-

30/06/2010 reversão tuição 30/06/2011
Prejuízos fiscais ................................................ 3.803 955 (1.249) 3.509
Proveniente das operações ....................................... 3.803 955 (1.249) 3.509
Diferenças temporárias:

Créditos de liquidação duvidosa ............................ 674 587 (200) 1.061
Contingências tributárias ....................................... 1.501 - 105 1.606
Ajustes a valor de mercado - Circ. 3068/2002 ......... - - 288 288
Provisão para impairment de BNDU/Outras ............ 826 (816) 2 12

Total das diferenças temporárias .................... 3.001 (229) 195 2.967
Total do crédito tributário
de Imposto de Renda ..................................... 6.781 726 (1.054) 6.476

Base de cálculo negativa de CSLL .................... 2.282 (749) 588 2.120
Diferenças temporárias:

Créditos de liquidação duvidosa ............................ 405 (121) 352 636
Contingências tributárias ....................................... 901 62 - 963
Ajustes a valor de mercado - Circ. 3068/2002 ......... - - 173 173
Provisão para impairment de BNDU/Outras ............ 496 (490) 2 8

Total das diferenças temporárias .................... 1.802 (549) 527 1.780
Contribuição social a compensar decorrente
da opção prevista no artigo 8º da Medida
Provisória nº 2.158-35 de 24/08/2001 .......... 4.084 (1.298) 1.114 3.900

Total dos créditos tributários de IRPJ e CSLL . 10.865 (572) 50 10.377
Créditos Tributários

IRPJ CSLL
 Total Total

Ano de Diferenças Prejuízo Imposto Diferenças Base Contribuição
Realização Temporárias Fiscal de Renda Temporárias Negativa Social
2011 ................ 407 (25) 382 244 - 244
2012 ................ 1.795 - 1.795 1.077 - 1.077
2013 ................ 180 - 180 108 - 108
2014 ................ 388 - 388 233 - 233
2015 ................ 197 - 197 118 - 118
2016 a 2020 .... 1 3.534 3.535 - 2.120 2.120
Total .............. 2.968 3.509 6.477 1.780 2.120 3.900
Valor presente 2.159 1.873 4.032 1.295 1.137 2.432
8. Outros valores e bens 30/06/2011 30/06/2010

Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Bens não de uso próprio (a) ..................... 10.784 - 10.784 1.089 - 1.089
Despesas antecipadas .............................. 10 19 29 28 79 107
Total ................................................... 10.794 19 10.813 1.117 79 1.196
a) Está representado substancialmente por imóvel recebido em dação de pagamento. Registrados inici-
almente pelo custo e ajustado por provisão para perda no valor recuperável quando necessário.
9. Depósitos 30/06/2011 30/06/2010

Depósitos Depósitos
interfinanceiros a prazo

31 a 60 dias ......................................................... - 398
Acima de 360 dias ............................................... 269.382 -
Total geral ..................................................... 269.382 398

Aos Administradores e acionistas da
Sofisa S.A. - Crédito Financiamento e Investimento
Examinamos as demonstrações financeiras da Sofisa S.A. - Crédito Financiamento e Investimento (“Fi-
nanceira”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2011 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da Financeira é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria

seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas de-
monstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, inclu-
indo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações financeiras da
Financeira para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas
não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da Financeira. Uma auditoria
inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sofisa S.A. - Crédito Financiamento e

Investimento em 30 de junho de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao semestre anterior
O balanço patrimonial da Financeira em 30 de junho de 2010, e as respectivas demonstrações do resul-
tado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo naquela data,
foram revisados pela Terco Grant Thornton Auditores Independentes (Terco), uma entidade legal separa-
da da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., que emitiu parecer dos auditores independentes sem
modificações em 16 de agosto de 2010. Em 1° de outubro de 2010, a Terco foi incorporada pela Ernst &
Young Auditores Independentes S.S. Após esta incorporação, a Ernst & Young Auditores Independentes
S.S. passou a ser denominada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S.

São Paulo, 19 de agosto de 2011.

Auditores Independentes S.S. Eduardo Braga Perdigão
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC- 1CE013803/O-8 “S”-SP
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